
t·ouTr.: srÃo , 2n nr: JUITJIO DE 1.9913 

D/\HIEL RPAffF'CIDO D/' SILVP 

DD . PRESIDf' JT'"".: DA C~'.ARA :m~rrcIPAL 

DE I10NTE SIÃO . 

i-_:xcelentissino Senhor : 

Passo às suas não~ cópia de Petiç8o de Recurso 

ele Revisão interposto r,e l o Sr . ·iério 1'10rcio Zucato , junto ao ' 

'T'ribunal de Contas do Estado de Pinas C'erélis . 

Como se vê ca autenticéçr o co setor do protocQ 

lo , o recurso foi por este recebido às 9h47m c1o dia 26 ce Ju­

nho fi •1c'lo . 

Seu 0 1.,jr.to é a prest2ção de contas do r.xcc i cio 

de 1 . 9°9 , cuja revif PO de 

Prefüc'e 
nicipol . 

PSDB- P.AP"'IDC' DA fOCI,. L DE~mcr \CI r BRASIL-r,IRA 

Diretório ·u 



'10IITE ;IÃC 28 DE JUfll- O D'":1 . 996 

F.X:10 . S • 

DA -rEL AP R,...CIDO DA ~rLVA 

DD . P ,..,,..ID •T , DA r ~ ~ A "UUICIPAL DE IJOFTr ,..J -::- " 

";;XC"":LI:fJTISSir·o sr:· HO ..... : 

Para seu co~1ecinento e dess 

nssi~ como !-rn os fins de dir~ito , passar e. 

c-lu:ia Cert-· 'e , . ela qual se 

; , 
< -c'ilida 'e , 

-sua 1 • o., :1. i ,- ' 

d~ Contas do"~ . 

unrio l'arcio 7ucato _ _,__.,... 1tc ao exerc í cio de 1 . 990 estã- ll"TJB 

.TUDICE" , a1, ;...., s de 

de Junho . 

, 
"O.J ·ia , aforacla no dia 2G deste 

Preside 
cipal 

PSDB- ARTIDO DA SOCIAL ,...,OCRACIA RASIL,...IRA 

-:ór·o Muni-
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EXMO.SR.DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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MÁRlO MÁRCIO ZUCATO, brnsikiro, casado, 

agricultor, devidamente inscrito na Secretaria da 

Receila Federal sob nº34 l. 941. 186-34, residente 

e domiciliado na rua Ernesto Gotmdclo, nº 254 -

Centro, em Monte Sião, vem à presença de 

V.Exa., por seu advogado, req uerer o presente 

RECURSO DE REVISÃO 
tendo por objeto as contas que se referem à sua gestão, no município de Monte Sião, no 

exercício de 1989, pelos fatos e fundamentos que se seguem: 

A-DOS FATOS 

1. O Requerente, por sufrágio popular, nas eleições do ano de 1988, foi 

eleitC? Préfeito Municipal de Monte Sião tendo levado sua administração até o fim, ou 

seja, até o dia 31 de dezembro de 1992. 

2. Apesar das divergências políticas com seus adversários, co11segu1u 

executar uma pro!1cua administração, como de domínio público, mas com pensamento 

voltado para o momento em que deixando o cargo, as divergências e acusações 

infundadas desapareceriam, o que não aconteceu, e os problemas de acusações, sem 

qualquer fundamento acontecem no dia .a dia, acusações esta levadas a efeito por seus 

adversário políticos, próprias do "DISSE ME DISSE" das conversas de esquina. 

3. CompletameJJtc surpreso o Requerente tomou conhecimento de que 

esse Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em sessão do dia 17 de setembro 

de l 992, emitiu Parecer Prévio pela rejeição das contas relativas ao exercício de l 989. 

4. Mais surpreso ainda ficou o Requerente, ao tomar conhecimento que 

a Câmara Municipa.i, através da Quinta Sessão Extraordinária, realizada no dia 22 de 

junho de 1993, rejeitou parcialmente as mesmas contas. 

Esc.: Rua Chagas Dória, 29 - Sala 23 - Tel.: 821 -7226 
Res.: Rua Lázaro 8. Pedrosa, 166 - Bairro Pitangui - Tel. : 821 -5944 

CEP 37.200-000 - Lavras - Minas Gerais 



5. A não aprovação das contas, tanto pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, quanto pela Câmara Municipal, carece de fundamento, como 

se provará. 

5.1. DA REJ EIÇÃO DAS CONTAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS 

Confonne CERTIDÃO, por xerox, constante do ANEXO I, esta foi a 

decisão: 
"O THIIJUN/\L El\llTIU P/\HECER l'EL/\ REJEIÇÃO O/\S CONTAS, NOS 

TERMOS DO VOTO DO CONSEL.JIEIRO RELATOR. FACE ÁS 

IRREGULARIDADES Al'ONTAD/\S. Qlm VOTOU l'OR EMISSÃO DE 

l'AlffCEn l'Rf-:VIO l'EI.A Al'IWVArÃo l'ARCIN. l>/\S CONTAS. NOS 

TERMOS DO ESTUDO TÉCNICO El./\llORA.DO Pl~LO DFOM, COI\! AS 

RESSALVAS CONST/\NTI,S DAS NOTAS TAQUIGRÁflCA.S. IMPEDIDO 

O CONSELI IEIRO NEUiON CUNI IA., 

Verifica-se de modo claro e insofismável, que a decisão não o foi por 

UNANIMIDADE, logo há divergências a serem sanadas ou esclarecidas. 

No entanto, por exame, ainda de modo bastante dinâmico, ao se 

apreciar o voto do Conselheiro Relator HELVÉCIO TAMM, o seu voto se 

fundamentou, basicamente, NA FALTA DE DOCUMENTOS QUE ESCLARECESSEM AS 

DÚVIDAS, DOCUMENTOS ESTES QUE DEIXARAM DE ACOMPANHAR O PROCESSO 

AO SER REMETIDO PELO SERVIÇO CONTÁBI L DA PREFEITURA. 

Ainda, ficou bastante claro, que o Serviço de Contabil idade da 

Prefeitura, não agiu con-etam.ente, tanto que sofreu censura. Ora, este comportamento 

do Chefe do Serviço Contábil foi premeditado, ou foi por leviandade, ou foi por 

incompetência mesmo, é o que se quer apurar. 

5.2. DA REJEIÇÃO PARCIAL DAS CONTAS PELA CÂMARA 

Confonne Ala da Quinta Sessão Extraordinária, . realizada em 22 de 

junho de 1993, por xerox, e constante do ANEXO II, esta foi a decisão: 

" 
rclcruilc no cx~'!"cicio de 1989, con~1nlnmos a existcneia de diversas 

irregularidades. sendo muilas dcst.as. a falta de documcnlnci\o. que nllo i;c fi 7.cram 

a~-ompnnlrnr quando da l'rc,.1as:;1o de Contas ao egrégio Tribunal. 

5° O Tribuna l de Contas. nllo unalizou o falo e sim o nlo prnlic.,do, conu.icmlo 

equívoco na parte e no lodo; 

ANEXO IV 

INFORMAÇÃO 00 TR IIJUNA.L: As despesas corn compras, obras e s~-rviços, 

foram clliuadas sem a obscrvância de lidt..iyão (di.x:rct.o-Lei 2.300/86, 2.348187). 

COMISSÃO UE FISC. FINANC. E ORÇ. EXTERNA: Das 38 (lrintu e oito) 

folt..,s de licit..,çõc.« aponlndas pdo Tribunal. rco.1aram 06 (seis) licilaç,>~~ nilo 

noompanhadns a nilo nhcrtura do proccs.so licilal<irio, d.: :1cordo ~,m1 o :utiç.o 1 º. 



n.XI. do D,'<.Tào-1 .ci n.201/67. é crime d.: responsabilidade. 

············ ··································································· ·· 
O serviço de Contnhilid:idc Municipal. dcv,Tá ser advertido por essas folhas. 

················································································· 
l',-<lidos o~ rdi.,·idos doc11111c11tos. foram m c:1111inhac.lns :\ c,,1a C asa. s:mamlo. 

portnnto, as irrc11ularid.1dc,; apo11t.1das pelo Tribunal. 

Cmtahilic.ladc Municipal. 

CONCl.l JSi\O 

somos para que se nc.lvi11a a 

Muitas das irrcgu laric.ladcs apontadas pelo Tribunal de Contas e.lo Estado de 

Minas Gerais, foram sanadas pelos documcutos cuviac.los pela ac.l111i11istrnç;1o 

mun icipn l, para n Con1is.sílo d" Fisc:ili1,1,.;ílo Financeira e Orç;1111u1t:lria E:-ct,11rn, 

da Câmara Munic ipal, documentos estes que lic.1111 liizu1do parte <k-,.1c par..x.x.T. 

Portanto. o pnr<X:Cr da Comissão de Fiscnli7,1c;1o Finnnccir:i e Orç:11nc11t:iria 

E~1crna. é pela REIBICÀO PARCIN, das contos do exercido de 198?, 

confonne an:ilisc dos anexos de I ao XII. 
,, 

(Grifo mos) 

Ficou claramente demonstrado que a Contabilidade Municipal não 

enviou a documentação comprobatória, como deveria fazer e intimada pela Câmara os 

remeteu, sanando assim quase todas a irregularidades apontadas pelo Tribunal de 

Contas. 

No entanto, fato relevante, deve ser expressamente esclarecido, para 

que se apure, com ngor, o motivo que levou a Câmara à RE.JEIÇÃO PARCIAL das 

Contas. 

As irTegularidades apontadas pela Câmara se limitam, conforme 

ANEXO 11, às seguintes compras, SEM LICITAÇÃO: 

" FEVEREIRO: 

N.E. 403 - um motor Mercedes [k11s recondicionado 

JOS~ ~IARJi\ INÁCIO 

OlHl lllRO 

N.E. 2514 - Cartões c.le Natal de de visita 

ARTIMJNAS lt.lPRESSOS LTDA 

N.E. 238 1 - Compra de material de oom:t.rução 

CASA SIIJRLEY LTDA • 

N.E. 25 16 - Compra de carteiras, lid1as e c:11ta1..cs 

I\RTIMJNAS IMPRESSOS LTDA 

NOVEMBRO 

N.E. 2422 • Co111pr:1 de 111:íquina de cscrl!v,T cktrônica 

1)1 VERSA COMERCIAL L TOA 

DEZEMURO 

N.E. 2728 - Compra de material de construção 

CASA SI IIRLEY LTDA 

TOTAL ............................................................................................................................................................................ . 

3.500.00 

12.251,48 

l l!.9:<2.80 

1 1. 111.00 

8.600,00 

35.946.40 

90.391 ,68 



. •...... . ..... ... ............................ dcvcr~o S<-Tl.in devolvido• nos oofrcs municipais. dcvid:unmlc corrigidos na fonna da lei. 

,, 

EM SÍNTESE, ESTE É O POMO D{\ DISCÓRDIA, O QUE LEVOU A 

CÂMARA MUNICIPAL A REJEITAR PARCIALMENTE AS CONTAS. 

B - DO DIREITO 

A rejeição das contas, referente ao exercício de 1989, pela Câmara 

Municipal, de fundamentou na falta de licitação para aquisição <los materiais e 

serviços, bem como pela aquisição de uma máquina de escrever, conforme 

individualizado e nos ditames do Decreto-lei nº2.300/86. 

PRELIMINARMENTE 

A decisão da Câmara Municipal, feriu frontalmente dispositivo 

constitucional, constante dos incisos ll, XXXV e L V, do Artigo 5°, Capítulo l - DOS 

DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, IPSIS VERBIS: 

" li • ningul.in Sl.T:Í obrigado u lim .. ,· ou deixar de 1:m .. T alguma <..-oisn sca1ão 

<..iu virtude da lei. 

XXXV - o lei não excluirá da aprociação do Poder Judiciário k-são 011 a111caç.1 

n dircilo. 

I.V -

nos liliganlcs. Lin r r=o j udicia l ou ad111i11i~trativo e aos al.-usados 

cm gemi sào assegurados o oonlrnditório e a111pla dclc-sn. com os 

meios e rt •• '(..'"l.lrsos irn ... 'futl~.,· 

Observe, ilustre Julgador, em nenhum momento, o Requerente foi 

comunicado a se defender, e a Câmara simplesmente o condenou a devolver aos cofres 

públicos, aquisição de materiais e uma máquina de escrever, cujos materiais e máquina 

se econtrnm comprovados por pagamentos feitos e efetivamente entregues à 

Municipalidades. 

PORTANTO, ILEGAL, JNJURÍDICA, INJUSTA A 

·DECISÃO DA CÂMARA MUNICIPAL EM CONDENAR 

O REQUERENTE. 

Pelo exposto, a decisão da Câmara Municipal, ao rejeitar as Contas do 

Exercício de 1989, agiu como um TRIBUNAL DE EXCESSÃO. Sucede que, aforando 

ação em Monte Sião, o peticionário logrou êxito, já que, por sentença do M.M.Juiz de 

direito, a decisão da Câmara foi anulada, por ter oco1Tido cerreamento de defesa. 

É O QUE SE REQUER POR MEDIDA DE JUSTIÇA. 
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NO MÉRlTO 

É inadimissível, que o Requerente, como Chefe do Executivo, tenha 

<lcixa<lo de proceder a licitação, quer por Carta Convite, quer por concorn3ncia pública, 

das mais de milhares de compras, serviços e obras que marcaram a sua administração. 

Do mesmo modo que o Serviço de Contabilidade da Prefeitura deixou 

de anexar os documentos hábeis, ao remeter as contas ao Tribunal de Contas do estado 

de Minas Gerais e depois de intimada pela Câmara, remeteu parte deles, há de se 

acreditar que, ou premeditamente, ou ainda, por desorganização deixou de remeter os 

docwnentos constantes das seis compras relacionadas no ANEXO II. 

A PERÍCIA CONTÁBIL, desde já requerida, comprovara que todas as 

aquisições o foram através de processos legais e éticos. 

Mas, raciocinando-se ao absurdo, que as compras não tiveram os 

processos licitatórios realizados, mesmo assim não podem ser considerados ilegais, 

senão veja-se: 

PRIMEIRO 

SEGUNDO 

Os limites para contratação de obras e serviços, bem como sempre 

compras, está regulado pelo Decreto-Lei número 2.300/86, alterado 

pelo Decreto-Lei 2.34 de 24.7.87, Decreto-Lei 11°2.360/87 e artigo da 

Lei nº 7.730/89, citados limites estão regulados por PORTARIAS DA 

SECRETARIA DA AD.MINISTRAÇÃO E FEDERAL, cujos valores 

máximos mudam periodicamente. 

Através do artigo 52, do diploma legal anteriormente citado, o Tenno 

de Con,!.rato é obrigatório no caso de Concon-ência e no de Tomada de 

Preços, em que o valor do contrato exceda ao teto máximo e 

facultativo nos · demais, em que a Administração poderá substituí-los 

por outroa instnunentos hábeis, tais como "CARTA CONTRA TO", 

"COTAS DE EMPENHO DE DESPESAS", AUTORJZAÇÃO DE COMPRAS' 

ou "ORDEM DE SERVIÇOS". 

O artigo 64, também detennina de modo claro, que poderá ser 

dispensado o recebimento provisório nos casos, como serviços 

profissionais, obras e outros serviços de valor limitado, desde que não 

i 
1 

1 

. 1 



TERCEIRO 

QUARTO 

QUINTO 

se componha de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à 

verificação de funcionamento e produtividade, tudo a critério da 

Administração. 

Ora, a reforma de moto·r Mercedes, o foi por necessidade premente, 

pois a municipalidade dispunha de poucos veículos para atender às 

suas necessidades básicas, e wn veículo parado acarretaria prejuízos à 

população a que atende. Quanto a confecção de caitões de natal e 

visita, foram impressos a pedido da Câmara e para atendimento aos 

ilustres Vereadores. Os materiais de construção adquiridos o foram 

para atendimento aos mais carentes, quer para refonna de suas 

moradias, quer para constução, tudo pelo sistema de " MUTIRÃO", 

em que quase toda a população participou arduamente. Ainda, a 

máquina de escrever que se encontra no patrimônio da 

Municipalidade, é produto tabelado e com fiscalização imposta pelo 

fabricante. O valor das aquisições se econtram dentro dos limites de 

compra permitidos pelo Decreto-Lei nº 2.300/86, corno se provará, via 

pericial, desde já requerida. 

Todos os fornecedores, discriminados são devidamente CADASTRA­

DOS no Departamento próprio, e mais, são fornecedores de tradição 

sem qualquer mácula. 

O ilust~·e Vereador GERALDO LOPES DO SANTOS, apesar de ter 

votado pela rejeição parcial das contas, confonne Anexo 11, assim se 

expressou, lN VERBlS: 
" Foi Jàvor:ível e disse que apesar de que o ex-prelcilo não 11 .. -r lido rn:i-fc. ao 

n:lo realizar ns licitaçôes. eles linhnm que votar confom1c a lei." 

A própria edilidade reconhece que, se não houve licitação, não houve 

má-fé, ou seja, pelo valor ínfimo das compras, não há ilegalidade. 

NINGUÉM FICARÁ RICO, COM UM PEQUE­

NO PUNHADO DE CRUZEIROS. 



C - DA CONCLUSÃO 

Conclui-se, com clareza meridiana, que o Requerente não infrigiu 

qualquer dispositivo legal capaz de rejeitar sua prestação de contas, não incidindo, 

como consequência o artigo 1 º, inciso X I, do Decreto-Lei nº201/67, cuja 

inconstitucionalidade está sendo questionada pelos maiores juristas pátricos: Da mesma 

fonna, o requerente não infrigiu o disposto no Decreto-Lei 11°2.300/86 e muito menos a 

Lei Organica do Município, muito pelo contrário, cumpriu o detenninado nos incisos 

XV e XVI, do aitigo 64, tudo confonne Anexo lll, em anexo, por xerox. 

O escandaloso cerceamento de defesa, repelido pelo Judiciário mostra 

à saciedade, que a CâmaiTa agiu mam, mi/itaris, na base do ódio político, sem a 

necessária isenção. 

Diante disso tudo, a revisão é indispensável e de fundamental 

importância pai·a que se restabeleça a verdade dos fatos. 

D - DAS PROVAS A SEREM PRODUZIDAS 

O Requerente, pretende as seguintes provas, 

desde já requeridas: 

l - PROVA PERICIAL CONTÁBIL, para 

apuração dos fatos; 

2 - Depoimento pessoal do ex-chefe do 

Serviço Contábil da Prefeitura, Sr. 

ARlOVALDO GUIRELLI. 

E - DO REQUERIMENTO 

Por todo o exposto, e com a documentação em 

anexo, REQUER se digne V.Exa.: 

A - Determinar a citação da Câmara Mun icipa l de 

Monte Sião, na pessoa do Sr. Presidente, para 

acompanhar a presente em todos os seus termos, 

sob as penas da lei; 

B - A final, seja a presente julgada PROCEDEN­

TE, em todos os seus termos, para que seja 

declarado, por sentença, corretas as contas 
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B - A final, seja a presente julgada PROCEDEN­

TE, em todos os seus termos, para que seja 

declarado, por sentença, corretas as contas 

do Requerente, em relação ao exercício de 

1989, impondo-se os ônus legais da 

sucumbência. 

C - Requer, ainda, que as intimações seJain 

encaminhadas para a Rua Chagas Dória, 

nº29, sala 23, Lavras, Minas Gerais - CEP 

37.200-000. 

Protesta por todos os outros meios de prova em 

direito admitidos, especialmente pela juntada de 

novos documentos e rol de testemunhas. 

Dá-se a presente, para efeitos mera ente fiscais, o valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais). 

Lavras, 25 de ju· ho ~e 1996. 

CáWl . .-
p .. p. HU o JOSÉ DE oL<rv.ErRA 

I 

OAB/MG 15.107 

----------- - - - - - ---- --- - - - - - - - - - -
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SERVIÇO PúBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Co. · ~cA ,-. r 01·1" 1T•' ª IÃO .... .._:.,...... .J.J... ti ,.i...u V 

VI STOS J!:TC . , 

l'.'IÁR IO I:i/J1CIO ZUCATO, devid:::1.Illente qualifi ca do 

nes·0es t•.utos , njuizou c ontra a Câmara Mun icipal de r:ronte Sião , 

u.ção or di1lá.riu Dc cla.1 ... a:Lória , a du zindo os s e c;u.intes fatos: 

O re q1.rnrente f oi eleito pref e i to municipal / 

de J'.on t e Si ã.o , t enclo sido e le ito em 1 . 988 , exercendo o seu 
, 

r ,ur:C.u.t o ~~t é o ' f.i .n , ou s e ja, a té o di a 31 ele dezembr o de 1 992. 

e,ue tomou conhecir1.0nto t~travé s de t erceiros, 

que o Trj_burw.l de Conto..s a.o Estndo ele M.ino.s Gera is , emitiu p~ 

reccr prév:i.o pe l a rejeição da s c ontas relati vus ao exercício' 

1 . 989 e, em vi1~•~·1.,1.6.e dess e p ar ecer , a Câmara L:unicipal a través 

da Çn:i.nt e. Se ssão ExJvr aor<1i)10.rj_a, rea lizada em 22 de j unho de 

1 . 9:,; 3, re j e j_t ou ;wrcialJru;m t e as mesma.e c ontus, após sanur al­

GUJ11füJ i:Te 2,u.J.r,riüu.de s, q_u...·,tn do foi i:1olic i tado a o ser'viç o de 

Co~1t nl.ij_li cic.u.c ; \ m i o i !)al, alguns documentos qu e ·ú:1.ltro ... am ' a 

IJr e rr~a. (,!aO de c t-1"1:~c.s , q'Ul:nco t.lo. t-•.pr eciação pe l o Tri lnmal de 

Cont a s do Est ado . 

A rejeiçã o p ,1 .. rcial das contas do rn10 de 1989 , 

pele. Cfü,1:.:cu. r·· :: i c:i.1,al, se deu em vi.l,tude de · :i..:cretu l aridades , 

que s e 1 j J Ü'i.. ["JP : ~ CL,Ji ... r a s se lfl lic ita ção , n o t ot a l de r:1e i s (0 6 ) 

c omi:iras. 

Em prel i min3I', re quer que s e ja de clar ada nu­

l o. a dc cir:10.0 d e:. CÔ,ra::J..:'a r.:1.mici1)al de I,Jont e Sião, por nao ter 

r:iido d::,.u.o uo Bt1.J,>l i c ,mte, o üire i t o de se def ena.e;r , confor me ' 

precej_tu..,.,, o , 1.rt j_co 52 , inc iso s I I , "'J:XJ:v e LV, ficando assim , 

rele0ado o clj_rc ito a ampla de f esa. 

r-:o mérito, diz q·.te a s c ompr eis r ealizadas fo­

r a m feitas éi Gn-l;1·0 dus di t ru:1es lc.:;ais e que as obr a s, serviços 

ou ma:t or iàis c om~_:r aa.or, relativos às 06 (seis ) licita ções fa1, 

tunte s pocle1'l sGr enc ontr adas no serviço de contabil idade muni 

c ipa.l ou , se 1,no roalizad2.s a s l i c:Ltações , os v a l ores relatii,sos 



SERVIÇO PúBUCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COI1~11CA DE MONTE SIÃO 

, . .,.1-i... 

,,._-~,\o do 
c}q,"- FLS ~G 

Q:> • 'it 
(1) 

___,j---"--' 

a estes sGrviços , .obras ou materiais, enquadram-se dentro do 

limite de dis1)ensa ele l i citação, cuja ta.bela é emit ida perió-

, dicarnente l)ela Secretaria da Administração Federal, a t ravés / 

d 'P ,. . "' 1 ' f ' ' t a ~or\;a.rio.s e que, nao 1ouve ma- e, pois , odos os produtos' 

e serviços compr,}.dos, foram incorporados ao 11atrimônio públi­

c o municipal, an'L e a necessidade premente de tais produt os e 

serviços . 

' ··, Ao final , requer a procedência da ação, para 

se::cern él.nclc.t.J.'rtti.~:.s corrotas , por Sentença , as contas do re que -

rente, relat iva s e.o exercício de 1. 989 , após ~ citação da su­

plicada para responder a ação. 

Requereu a produção de prova pericial c ontá- · 

bil e o de1)oimento de . testemunhas. 
. , . 

Com a inicial vieram varios documentos, to -

elos vistos e examinados . 

Citada a Câmara Municipal , esta ofereceu sua 

res1josta, co1.corclando com o pedido preliminar do : autor , haja 

visto não ter sido düdo ao supl i cant e, o direito a ampla def~ 

sa, preceituado em no13so di:ploma c onstitucional. 

E , em relação ao IJedido de de clEi.ração de es­

tr!.rem c o:r·rGte,s t ).B c ontas do ano de l . 989 , disse que a Câ.ru-a / 

Liunicipal é que analisará us c ont as , após ser dado o requeren 

te , o dir eito a arrr1)la defesa. 

Com a re sposta vieram documentos:, relativos ' 

à me r::Ja cli1.,e to1.,c. eh Câmara Municipal de Monte Sião. 

Impugnando a c ontestação, o requerente r epe-

te os ~tr&UJne11tos da inicinl, requerendo, a a11rec iação das 

c ont.si.s pe l o Po(le:c Judiciário . 

Recebida a im:::,ugnação à contestação , l)orque 

a s partes · tntimada s 11ara indic arem a s prova s que pretendiam / 

realiznr , Hu.1,ni fü nta.ndo ape1,ci.s o aut or. 

c ontinua nas fls . 03. 

~ 
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SERVIÇO PúBUCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COI.:J1.HCA DE IWNTE SIÃO 

Vieram-me conclusos os autos. 

~ o relatório. 

DECIIO. 

Analisando os autos , vê-se que , não há nece s s1 

da cle do u.ilac;cíes ~Jrobatórias , tendo ern vistn que a suplicada ' 

rcco11.J:i0ceu o di:coj_to a ampla defesa, reclamado , em preJ.j_minar , 

pelo su plicante . 
f 

··, Com a acoll.tida da preliminar reclnmada na ini-

cial, deve a Câmara I':Iunicipal de lvionte Sião, assegurtU' ao re­

qy.eren-t e o direito a runpla defesa, quando da o.preciação das 

contas rel2.tivo.s ao exercício de 1.989. 

Isto posto , julgo extinto o proce sso, c om base 

n o ar't-i go 269 , inciso II do CPC., e em conseq_uÊmcia , condeno• 

a suplicada ao JH:i,gi:unento das custas processuais e despesas / 

i~ processua is e honorários advocatícios que arbitro em 20% do 

valor de. ca u sa , cor:i:igidos monetariamente , a partir da data / 

do des1)ach o inicial. 

P. R.I •• 1:t• -~~07 ~e dezembro de 1 . 993. 

PAmoMêsro MORE I ~ 
572 Juiz de Direi-to Substituto 
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EXMO.SR.DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE MONTE SIÃO 

MÁRIO MÁRCIO ZUCATO, brasileiro, casado, agropecuarista, 

residente e domiciliado na Rua Ernesto Gotardello, 254, nesta cidade, vem a 

V.Exa., via seu procurador inf'ia-assinndo, para expor e requerer, a final, o seguinte: 

1. l'oi o requerente prel'eilo deste n11111icípio. 110 quadriênio 

1989/ 1992, tendo, regulannente, prestado as contas de sua gestão, a cada ano, nos 

termos da legislação em vigor; 

2. sucede que as contas do exercício de 1990, por motivos que 

serão provados, ao correr deste processo, não receberam 1rnrece r favorável do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, tendo em vista que, por falhas na 

contabilidade da municipalidade, vários documentos, tais como notas de empenho, 

ele .. fornm extraviados: 

J. levadas dilas cernias ú aprcciaçüo da Egrégia Cfünarn Municipal, 

houve por bem o rçlator da lllaléria. após acurado e:xame dos documentos, concluir 

pela aprovação das mesmas, eis que ficou provado que nenhulll prejuízo houve para 

o erário público; 

4. com efeito, com referência ao anexo 1, onde se acusou a falta de 

39 (trinta e nove) notas. de elllpenho, apenas 3(três) não fornm localizadas, mas a 

defesa . apresentada, esclareceu a questi\o, tendo sido o argumento aceito; 

5. no anc:xo li, reclamadas 67 (sessenta e sele) notas, 65 (sessenta e 

cinco) forn111 localizndas de pronto e 2(duas) surgirn 111 no dia 14/12/93, tendo sido 

apro\'ado a nnexo; 

6. no anexo 111, acusa-se a falta de 104 ( cento e quatro) notas de 

empenho das qu11is, apqs diligências lev11das a efeito localizaram-se 93 (noventa e 

Ireis). restando 11 (onze) que, no correr dos trabalhos. foram reduzidas parn 6 (seis) 

já que 5 (cinco) apareceram: 
· Esc. Rua Chagas Dória, 29 - Sala 23 - Tel · 821-7226 

Res.: Rua Lázaro B Pedrosa, 166 - Bairro P1tangui - Tel.: 821-5944 
r.FP 17 ?nn.nnn - 1 ::ivr::i!S • Min::i,; GPr::ii!< 

- - ---- - - - - -
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7. no anexo IV, o T.C.E. faz referência a desencontro entre 
balancetes mensais e docwnentos de processos Iicitatórios que, de resto, 
foram enviadas em separado e o T. C. E. tão somente, condenou o envio da 
docwnentação na forma como foi feit~ mas o relator considerando que a 
docwnentação foi examinada e não rejeitada, concluiu pela sua aprovação. 

8. no anexo V, o próprio T.C.E. não aponta qualquer 
irregularidade, tendo o item sido aprovado, pelo relator~ 

9. o anexo VII foi aprova.do pelo T.C.E.~ 
1 O. o anexo VIII se refere à aplicação dos 25% no ensino, matéria 

já decidida em ação própria, pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais; 
11. o anexo IX referente a remuneração de agentes políticos, teve 

defesas convincentes apresentadas pelo peticionário e vereadores e foi 
aprovado pelo relator; 

12. enfim, a conclusão final do relator da matéria foi, 
integralmente pela aprovação das contas do exercício de 1.990. 

Todavia, MM. Juiz, simplesmente por emulação política, apenas 
com base em questiúnculas próprias de pessoas despreparadas para o 
exercício do cargo e com o mais evidente dos propósitos de prejudicar o 
requerente, a minoria oposicionista votou pela manutenção do parecer do 
Tribunal de Contas do Estado, que foi pela rejeição parcial das contas do 
exercício de 1. 990, observando-se que a decisão não foi unanime, votando 
conselheiros pela aprovação. 

Ora, pelo exame das provas que se acostam aos autos, se vê que 
são falhas técnicas, não provocadas e nem causadas pelo requerente, mas por 
obra de pessoas inter~ssadas em prejudicá-lo como se provará, a seu tempo. 

Não são falhas insanáveis e nem houve prejuízo para os cofres 
públicos, de sorte que o ato de cinco vereadores é fruto de perseguição 
política, mesmo porque o parecer do relator não mereceu a menor atenção e 
nem o mais simples exames dos vereadores em apreço. 

Trata-se de wna questão que se deve ser reexaminada, à luz do 
direito, para que se faça justiça ao suplicante. 

Diante do exposto, vem a V.Exa., para propor contra a 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO esta 

- f • N I 

AÇAO OR_pINARIA DE DESCONSTITUIÇAO DE ATO JURIDICO 
para que se tome nula e sem nenhwn efeito, a votação da Câmara Municipal 
de Monte Sião, levada a efeito em 25 de março de 1. 994. 



1 

Na realidade, tudo se decidiu sem provas, e ao sabor do 

revanchismo político. 

A CF em seu art.5°, inciso LV, assegura ao pelicionúrio a sua 

ampla defesa. 

Assim, pede e requer a citação da Câmara Municipal de Monte 

Sião, na pessoa de seu presidente, ou quem suas vezes fizer, para re·sponder aos 

termos da presente, pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato. 

Protesta, pela produção de todos os meios de provas pennitidos em 

direito, especialmente através de documentos e testemunhas. 

Termos em que, d.r. e a., com os inclusos documentos e dando-se a 

esta o total de R$ 1.000,00 para efeito 1scms, 

p. deferimento 

Monte Sião, 25 de junho de 1996. 



g,m PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

~ag. 

SECRETARIA DO JUÍZO 
COMARCA DE MONTE SIÃO 

CERTIDÃO 

Eu, JOÃO FERREIRA DA COSI A, Escrivão do 
Judicial Ida Secretaria do Juízo da Comarca de Monte 
Sião/MG, em pleno exercício do cargo e na forma da 
Lei, etc ... 

CERTIFICO, para os devidos fins, que às fls.21 do 
Livro de Registro de Feitos Cíveis de nº 01/96 desta Secretaria do Juízo da Comarca 
de Monte Sião/MG, verifiquei constar o seguinte feito: Ação Ordinária de 
Desconstituição de Alo Jurídico que Mário Márcio Zucato move contra Câmara 
Municipal de Monte Sião/MG, autuada aos 26/06/96 e registrada sob nº280/96.------

O que CERTIFICO é a expressão da verdade e dou fé. 
Monte Sião, 28 de junho de 1.996. 

~6o//4 
JOÃO FERREIRÁVÔA COSTA 

ESCRIVÃO DO J ICIAL I 

Mod TJ 356 


